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    PREFÁCIO




    Este livro tem como principal objetivo demonstrar como o periódico carioca A Noite noticiava os acontecimentos que envolviam a campanha do sufrágio feminino no Brasil da Primeira República. Escolhemos o periódico A Noite por sua ênfase no apoio e propaganda da campanha sufragista.




    O primeiro capítulo abordará a discussão sobre o sufrágio feminino na Constituição de 1891 discutindo-se os artigos 69, 70 e 71 desse texto constitucional. Depois será feita uma abordagem sobre o primeiro precedente em relação ao sufrágio feminino ainda no século XIX. Também será discutida a atuação da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino na campanha de aprovação do sufrágio feminino pelo Congresso Nacional na década de 1920. A Federação inicialmente foi criada para conquistar o direito de voto para as mulheres e foi o movimento que conseguiu o seu principal objetivo a partir da Reforma Eleitoral de fevereiro de 1932.w




    O segundo capítulo enfocará a questão do sufrágio feminino no Estado do Rio Grande do Norte, a partir da aprovação de uma lei estadual aprovada pela Assembleia Legislativa daquele estado em 1927, que regulamentava o sufrágio feminino e a vitória de uma mulher que foi eleita prefeita na cidade potiguar de Lages.




    O terceiro capítulo tem como principal objetivo analisar como as discussões sobre o tema do sufrágio feminino no Congresso Nacional foram noticiadas e comentadas no periódico carioca A Noite. Segundo esse jornal a aprovação do direito de voto para as mulheres foi considerada uma ameaça para as oligarquias que governavam o Brasil porque as mulheres poderiam expor ao público as fraudes e a corrupção praticada durante os pleitos eleitorais. O caso do Rio Grande do Norte seria outro motivador para que a campanha pela aprovação do sufrágio feminino ganhasse impulso dentro do Congresso Nacional.




    O quarto capítulo vai demonstrar-se como o periódico A Noite aborda a aprovação do sufrágio feminino fora do Brasil e no meio jurídico no Brasil. O tema do sufrágio feminino foi discutido ao longo de todo o período da Primeira República no Brasil, mas no início da década de 1920 houve uma grande onda de pressão sobre os legisladores para a aprovação do sufrágio feminino. O objetivo deste capítulo é analisar como o periódico A Noite, que empreendeu uma campanha pelo sufrágio feminino, noticiando uma grande onda mundial de aprovação do voto feminino após a 1a. Guerra Mundial. Na segunda parte do capítulo, analisaremos o comportamento dos magistrados em relação ao sufrágio feminino e a ação do poder judiciário na questão.




    Na historiografia são poucos os trabalhos que trabalham com o tema do sufrágio feminino no Brasil, mas há trabalhos como a tese de doutorado de Mônica Karawejczyk que trabalha com o tema do sufrágio feminino no Brasil que é bastante citado nesta obra1. Neste livro há uma preocupação em trazer novos elementos na discussão sobre o sufrágio feminino no Brasil como o caso do Rio Grande do Norte que em 1927 regulamentou o sufrágio feminino a partir de uma lei estadual que permitiu o voto feminino em âmbito municipal e estadual e assim ainda na Primeira República as mulheres potiguares conseguiram conquistar o direito ao voto antes da Revolução de 1930 e conseguinte Reforma Eleitoral de fevereiro de 1932 que regulamentou o voto feminino para todo o Brasil.




    Os resultados obtidos que resultaram neste livro foi a conquista do direito ao voto pelo menos das mulheres potiguares que por meio de uma lei aprovada pelo poder legislativo puderam votar antes mesmo da Reforma Eleitoral de fevereiro de 1932 no pós-Revolução de 1930 ainda no regime político da Primeira República quebrando com o “senso comum” de que as mulheres brasileiras só conquistaram o direito ao voto no ano de 1932. Este trabalho historiográfico defende que os fatos não foram bem assim sobre a conquista do direito ao voto por parte das mulheres brasileiras. Este trabalho historiográfico é uma obra de História Social.




    Gostaria de fazer um imenso agradecimento a minha nobre orientadora a professora e doutora Fabiane Popinigis que ajudou a tornar esse livro possível e que me ajudou nas horas mais difíceis.




    Muito obrigado Fabiane.




    Ivan Gomes Ferreira




    




    

      

        1 Sobre isso ver KARAWEJCZYK, Mônica. As filhas de Eva querem votar: dos primórdios da questão à conquista do sufrágio feminino no Brasil (1850-1932). Porto Alegre, Universidade Federal do Rio Grande do Sul, 2013, p.1-398.


      


    


  




  

    1. A REFORMA ELEITORAL DE 1881, AS BRECHAS DA LEI E A ATUAÇÃO DA FEDERAÇÃO BRASILEIRA PELO PROGRESSO FEMININO NA CAMPANHA PELO SUFRÁGIO FEMININO




    1.1 A REFORMA ELEITORAL DE 1881 E AS BRECHAS DA LEI




    Segundo a Constituição outorgada de 1824, o principal critério de seleção de eleitores era a renda. Criou-se assim o termo “voto censitário”. Essa legislação, entretanto, não fazia qualquer referência à posição dos analfabetos em relação ao exercício do voto e, portanto, os analfabetos poderiam exercer o voto desde que tivessem a renda exigida.2 Entretanto, nos anos finais do Império, através da reforma eleitoral de 1881, conhecida como Lei Saraiva, proibiu-se o voto dos analfabetos.3 As lacunas e a falta de clareza do texto da lei acabaram por abrir brechas para o exercício do voto por parte dos analfabetos.




    A constituição republicana de 1891 eliminava o critério censitário, mas foi taxativa em relação à proibição do voto aos analfabetos e as brechas existentes foram suprimidas o que impossibilitou pelo menos em termos de aparência o exercício do voto dos analfabetos. As pessoas não esclarecidas foram as mais atingidas por essa nova legislação. Entretanto, assim como a Constituição outorgada de 1824 e o texto da Lei Saraiva, a Constituição de 1991 não fazia qualquer menção ao sexo dos votantes, ou seja, não explicitava se as mulheres poderiam ou não exercer o direito ao voto.




    José Murilo de Carvalho, no seu livro A Cidadania no Brasil, faz uma análise do exercício da cidadania e seus limites durante todo o período de existência do Brasil como Estado Nacional. Para ele, o modelo de administração colonial portuguesa acabou criando muito empecilhos à conquista da cidadania sendo a escravidão um dos principais4. Em 1881 a Reforma Eleitoral “introduzia o voto direto”, ou seja, sem a distinção entre eleitores e elegíveis. No entanto, a nova lei excluía os analfabetos: “A lei foi aprovada por uma Câmara (Parlamento) unanimemente liberal, em que não havia um só deputado conservador”5. Assim, segundo Carvalho, embora o modelo do voto censitário no Império excluísse os homens de baixa renda, os analfabetos poderiam votar desde que obedecessem aos pré-requisitos da legislação que estava em vigor, mas, a partir da Reforma Eleitoral de 1881 passaram a estar excluídos do processo eleitoral6.




    Na Primeira Constituição Republicana de 1891 revogava-se o quesito censitário, mas mantinha-se a exclusão das mulheres e dos analfabetos. Para Carvalho constituiu-se uma contradição a exclusão eleitoral que deixava a maior parte da população (em torno de 80%) fora do processo eleitoral principalmente por causa do analfabetismo7. Além disso, a Constituição de 1891 previa que o voto deveria ser aberto, o que favoreceu a atuação do coronel que tinha condições de eleger os candidatos que recebesse o seu apoio, o que para Carvalho, deu condições ao coronel de impor a sua vontade, com seus agregados votando em seus candidatos. Era o chamado “voto de cabresto”.8




    Em artigo sobre a Reforma Eleitoral de 1881 Ana Flávia Magalhães Pinto problematiza a alegada falta de interesse dos trabalhadores pobres pela política institucional, criticando o modelo de Carvalho. Tendo como objeto a freguesia da Sé em São Paulo a autora analisa o alistamento de eleitores, que, segundo ela, dobrou com o advento da República. Esses novos eleitores tinham status social inferior e eram oriundos dos mais variados ofícios.9 A autora demostra assim o interesse desses trabalhadores em exercer o direito ao voto mesmo tendo um status social inferior e também sendo analfabetos e com que a autora chama de “legislação complacente” com relação aos analfabetos no final do século XIX. A autora defende que em algumas regiões depois da Lei Saraiva os analfabetos conseguiram se qualificar como votantes utilizando as brechas dessa Lei, mesmo após a revisão de 188210.




    Em 1889, o decreto n° 6 assinado pelo presidente da República Marechal Manoel Deodoro da Fonseca11 determinava que: “Consideram-se eleitores, para as câmaras gerais, provinciais e municipais, todos os cidadãos brasileiros, no gozo dos seus direitos civis e políticos, que souberem ler e escrever”. Embora o texto da lei interditasse o voto aos analfabetos, Ana Flavia Magalhães Pinto mostra que muitos trabalhadores do sexo masculino recorreram da decisão sobre o alistamento eleitoral porque queriam exercer o direito de voto.




    A indagação, entretanto, permanece para o caso das mulheres. Ao contrário da Lei Saraiva o decreto acima citava apenas “cidadãos brasileiros” e não cidadãos brasileiros do sexo masculino e com isso acaba por deixar uma brecha para que as mulheres possam exercer os seus direitos políticos.




    1.2 A LEI E OS DEBATES SOBRE O SUFRÁGIO FEMININO: PRECEDENTES




    A pesquisa de doutorado de Mônica Karawejczyk sobre o sufrágio feminino nos séculos XIX e XX no Brasil mostra que na década de 1880 houve um precedente na questão do voto feminino. Isso ocorreu no Estado do Rio Grande do Sul e uma mulher chamada Izabel de Souza Matos, que fora dentista alistou-se para exercer o direito de voto ainda no período Imperial. Izabel soube usar as brechas da Lei Saraiva para conseguir o alistamento eleitoral12. Essa informação foi confirmada pelos cronistas Barros Vidal e Valéria Souto Maior. Os cronistas Schuma Schumaher e Érico Vital Brazil também encontraram outra mulher, Izabel Dillon, demandando o direito de voto13.




    Com essas informações conclui-se que algumas poucas mulheres exerceram o voto ainda no século XIX, manejando as brechas da legislação eleitoral em vigor na década de 1880 a partir da Reforma Eleitoral (Lei Saraiva). Provavelmente Izabel foi a primeira eleitora “mulher” do Brasil a ganhar o direito de votar ainda durante o período de vigência da monarquia parlamentarista no país. É provável que tenha havido outros casos de mulheres que conseguiram fazer o seu alistamento eleitoral.14




    Como mostra Karawejczyk a partir das discussões sobre a primeira Constituição republicana do Brasil no qual o sufrágio feminino começou a ser debatido, os antisufragistas viam esse tema como uma ameaça social. Os homens temiam perder o controle sobre as mulheres num contexto em que nenhum país havia aprovado o sufrágio feminino15. A falta de referência à questão do voto feminino no texto final da Constituição de 1891 possivelmente foi resultado da atuação dos deputados da Constituinte que eram favoráveis ao voto feminino. Nas discussões propôs-se que o voto feminino seria condicionado e que as restrições fossem maiores do que aquelas para os homens, mas os sufragistas não tinham a maioria para aprovar o sufrágio feminino16. Os sufragistas tentaram fazer emendas aos artigos 69, 70 e 71 da Constituição de 1891 para regulamentar o voto feminino, no entanto essas emendas foram rejeitadas17.




    Observemos os artigos 69,70 e 71:




    Art 69 - São cidadãos brasileiros:




    1º) os nascidos no Brasil, ainda que de pai estrangeiro, não, residindo este a serviço de sua nação;




    2º) os filhos de pai brasileiro e os ilegítimos de mãe brasileira, nascidos em país estrangeiro, se estabelecerem domicílio na República;




    3º) os filhos de pai brasileiro, que estiver em outro país ao serviço da República, embora nela não venham domiciliar-se;




    4º) os estrangeiros, que achando-se no Brasil aos 15 de novembro de 1889, não declararem, dentro em seis meses depois de entrar em vigor a Constituição, o ânimo de conservar a nacionalidade de origem;




    5º) os estrangeiros que possuírem bens imóveis no Brasil e forem casados com brasileiros ou tiverem filhos brasileiros contanto que residam no Brasil, salvo se manifestarem a intenção de não mudar de nacionalidade;




    6º) os estrangeiros por outro modo naturalizados.




    Art 70 - São eleitores os cidadãos maiores de 21 anos que se alistarem na forma da lei.




    § 1º - Não podem alistar-se eleitores para as eleições federais ou para as dos Estados:




    1º) os mendigos;




    2º) os analfabetos;




    3º) as praças de pré, excetuados os alunos das escolas militares de ensino superior;




    4º) os religiosos de ordens monásticas, companhias, congregações ou comunidades de qualquer denominação, sujeitas a voto de obediência, regra ou estatuto que importe a renúncia da liberdade Individual.




    § 2º - São inelegíveis os cidadãos não alistáveis.




    Art 71 - Os direitos de cidadão brasileiro só se suspendem ou perdem nos casos aqui particularizados.




    § 1º - Suspendem-se:




    a) por incapacidade física ou moral;




    b) por condenação criminal, enquanto durarem os seus efeitos.




    § 2º - Perdem-se:




    a) por naturalização em pais estrangeiro;




    b) por aceitação de emprego ou pensão de Governo estrangeiro, sem licença do Poder Executivo federal.




    § 3º - Uma lei federal determinará as condições de reaquisição dos direitos de cidadão brasileiro18.




    Como se vê, o artigo 69 da Constituição de 1891 faz uma definição de quem é cidadão brasileiro colocando as predefinições para o indivíduo exercer a sua cidadania. Os estrangeiros, segundo o texto constitucional, poderiam conquistar a cidadania brasileira desde que tivessem bens e imóveis no país. O texto faz referência ao gênero apenas quando menciona a palavra “mãe”, relacionada ao termo “ilegítimo”. Com exceção da palavra mãe nesse artigo não há outra referência em relação ao gênero.




    O artigo 70 determina quem está apto a votar que no caso são os cidadãos maiores de 21 anos sem qualquer distinção de sexo sendo proibido o voto para os analfabetos e mendigos, mas sem qualquer distinção de gênero, o que deixaria em aberto a constitucionalidade do voto feminino. Além disso também neste artigo não se usa o termo “cidadãos do sexo masculino” de forma explícita, o que permitiria argumentar pelo exercício do voto por parte da mulher.




    O artigo 71 já menciona quem não tem direito à cidadania que são os indivíduos com alguma incapacidade física ou mental também são enquadrados nesse artigo o indivíduo que cometeu algum crime já tendo alguma condenação feita por algum magistrado que esteja ainda em vigor. Os cidadãos brasileiros que se naturalizaram em outro país também perdem os seus direitos previstos na Constituição de 1891. Ao não citar as mulheres no texto constitucional, abre-se uma brecha para as disputas pelo exercício do sufrágio feminino.




    O uso das regras gramaticais com palavras no plural ou mesmo no singular e no gênero masculino – o masculino universal - para referir-se aos dois sexos, foi uma das estratégias usadas pelos sufragistas como justificativas para que as mulheres já pudessem estarem aptas ao exercício do voto. Mas cerca de dois terços da Constituinte posicionaram-se contra o sufrágio feminino. As emendas que davam o direito de voto para a mulher também foram sumariamente rejeitadas mesmo o texto constitucional não expressando a proibição do sufrágio feminino como foi demonstrado anteriormente. Segundo Maria Vázquez19 em seu estudo comparativo entre as campanhas sufragistas de Brasil e Uruguai Bertha Lutz foi uma feminista da “primeira onda” do feminismo, foi marcada pela ação das sufragistas.20 Lutz não se enquadrou no chamado “feminismo radical” que fora praticado pelas sufragistas inglesas. Sua estratégia foi defender uma reforma na sociedade brasileira e não uma revolução, na qual a mulher devia viver numa sociedade mais igualitária a partir da diferença e o primeiro passo para conseguir esse objetivo seria a aprovação do sufrágio feminino21.




    A Reforma Eleitoral de 1881, conhecida como Lei Saraiva, acabou abrindo brechas para o exercício do voto por parte de poucas mulheres, mas a prática da cidadania ainda encontraria muita resistência. Na Primeira República a campanha pelo sufrágio feminino foi uma intensa luta desde a Constituinte de 1891 com casos como o da gaúcha Izabel Dillon, que conseguiu o direito ao voto no final do século XIX. A campanha em prol do sufrágio feminino cresceria de forma intensa nas décadas seguintes.




    1.3 A FEDERAÇÃO BRASILEIRA PELO PROGRESSO FEMININO, SUAS ALIANÇAS E A DEFESA DA EDUCAÇÃO FEMININA COMO CONDIÇÃO PARA O EXERCÍCIO DO VOTO




    A Federação Brasileira pelo Progresso Feminino foi criada em 1922 na capital da República, a cidade do Rio de Janeiro, com a principal finalidade conseguir a aprovação do voto feminino no Congresso Nacional e teve Bertha Lutz como principal articuladora22. Além da luta pela aprovação do sufrágio feminino a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino também objetivava a instrução para as mulheres, a proteção as mães e à infância e uma legislação reguladora do trabalho feminino23. A FBPF era composta principalmente por mulheres de classes médias, como a própria Lutz, sua principal dirigente. Havia pouco espaço para as mulheres oriundas do movimento operário e suas demandas.24




    Na campanha do sufrágio feminino a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino mostrou-se muito ativa a partir de inúmeras reuniões como em 18 de novembro de 1922 quando foi realizada a I Conferência pelo Progresso Feminino cujo principal objetivo foi discutir o tema do voto feminino e as condições de trabalho da mulher. A mesa diretora desse encontro era composta primeiramente pela diretoria da FBPF e por três políticos do sexo masculino que apoiaram o sufrágio feminino: os senadores Lopes Gonçalves e Lauro Müller e o vice-presidente da República do período, Estácio Coimbra. Essa Conferência teve muita repercussão na imprensa carioca. Depois disso, o Instituto dos Advogados Brasileiros aprovou uma moção favorável ao sufrágio feminino25. Depois desse congresso a causa do voto feminino ganhou muitos adeptos, porém isso não foi suficiente para que o projeto de lei fosse aprovado no Congresso Nacional.




    Como mostrou Rachel Sohiet, a principal estratégia de Bertha Lutz e da FBPF era de angariar o apoio dos congressistas, políticos e homens de letras importantes para a causa do voto feminino. Lauro Müller, vice-presidente do Senado, afirmou que a Constituição não proibia direitos políticos às mulheres, mas, como no âmbito federal havia resistência às demandas feministas, sugeriu que procurassem os governadores. Um grande aliado foi o senador Juvenal Lamartine, eleito governador do Rio Grande do Norte em 1927. Nesse mesmo ano de 1927 estabeleceu-se, na legislação estadual um dispositivo definindo direitos políticos para homens e mulheres e várias mulheres se alistaram como eleitoras e essa ação ocorreu graças à atuação de Juvenal Lamartine. Uma mulher, Alzira Soriano, chegou a eleger-se como prefeita da cidade de Lages, no RN.26 Essa foi a primeira grande vitória da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, pois fez com que as mulheres de outros Estados se dispusessem a lutar pelo direito ao voto na esfera federal já que naquele momento a mulher potiguar votava para prefeito, vereador, deputado estadual e governador.




    No final da década de 1920 a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino já tinha criado inúmeras associações profissionais de mulheres em vários Estados que acabaram sendo conhecidas como “seções” estaduais da FBPF destacando-se a da Bahia dirigida por Maria Luísa Bittencourt, a de Minas Gerais dirigida por Elvira Kommel, a de Pernambuco dirigida por Nícia Sá Pereira, a de Sergipe dirigida por Maria Rita e a de Alagoas dirigida por Lili Lages27.




    Apesar desta estratégia, o principal objetivo da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino era a conquista do voto feminino na esfera nacional, o que acabou ocorrendo graças à sua ação, e a campanha acabou por ganhar muitos adeptos. Em 1932 a Federação pelo Progresso Feminino conseguiu, a partir da Reforma Eleitoral, conquistar o direito de voto para às mulheres em âmbito nacional, o que foi ratificado pela Constituição de 1934 e a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino deixou de existir em 193728.




    Nailda Bonato29 ressalta que, além da luta pelo direto ao voto feminino, a FBPF teve grande destaque na luta da educação das mulheres durante a Primeira República. A educação feminina nesse período sofria com o preconceito e a marginalização e em geral as mulheres estudavam apenas para exercer o magistério. Entretanto, a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino fora comandada por mulheres com um alto grau de escolarização: Bertha Lutz era a dirigente principal da Federação tendo Stella Durval, Jeronyma Mesquita, Cassilda Martins, Esther Ferreira Vianna, Evelina Arruda Pereira e Berenice Martins Prates nos cargos principais da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino30. Segundo Bonato, Bertha Lutz e a Federação Brasileira pelo Progresso Feminino eram sinônimos e ela foi uma pioneira nas lutas feministas durante a Primeira República.




    Em 1919 Bertha Lutz e Maria Lacerda de Moura fundaram juntas a Liga Para a Emancipação Intelectual da Mulher, mas Maria Lacerda de Moura deixou o grupo. Segundo Bonato:




    (ela) ficou indignada ao se deparar com as condições de vida do proletariado paulista. Abandonou então o discurso ameno e reformista do grupo ligado à FBPF (Federação Brasileira pelo Progresso Feminino) e optou por maneiras mais contundentes de atuar politicamente, envolvendo-se intensamente com o movimento operário anarquista. Assumindo a presidência da Federação Internacional Feminina, entidade criada por mulheres de São Paulo e Santos31.




    O conflito existente entre Bertha Lutz e Maria Lacerda de Moura evidenciava, por um lado, o engajamento radical de Moura, que se tornou uma militante anarquista, e, por outro, o discurso conciliador e reformista de Lutz, que seguiu com a FBPF 32. Segundo Mônica Karawejczyk a principal divergência entre Lutz e Moura foi em relação a Igreja Católica, pela qual Moura tinha um imenso desprezo, enquanto Lutz queria o apoio da Igreja à causa do sufrágio feminino33. A Liga Para a Emancipação Intelectual da Mulher criada em 1919 foi o embrião da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino, mas Maria Lacerda de Moura acabou por não participar da Federação Brasileira pelo Progresso Feminino34.




    Foi em 1922 que vindo de uma conferência em Baltimore nos Estados Unidos fundou juntamente com outras lideranças feministas, Bertha Lutz fundou a Federação Brasileira Pelo Progresso Feminino35. Aderiram a Federação mulheres de outros Estados, tornando-a uma organização de cunho nacional.
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